
 
 

SENADO FEDERAL 
 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 18, DE 2009 

 

Altera o § 8º do art. 201 da Constituição Federal, para 
dispor sobre a conversão do tempo de contribuição dos 
que exerceram a função de professor da educação 
infantil e do ensino fundamental, médio e superior, para 
fins de aposentadoria. 

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 
3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional: 

Art. 1º O § 8º do art. 201 da Constituição Federal passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

Art. 201. ................................................................................ 

................................................................................................ 

§ 8º Para os que exerceram a função de professor, os requisitos a 
que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão reduzidos em um 
ano, a cada seis anos, se homem, ou cinco anos, se mulher, de efetivo 
exercício do magistério na educação infantil e no ensino fundamental, 
médio e superior. 

......................................................................................... (NR)” 

Art. 2º Esta Proposta de Emenda à Constituição entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição Federal prevê regras diferenciadas para concessão de 
aposentadoria. Assim, alguns trabalhadores podem aposentar-se com um período de 
contribuição menor do que o exigido dos demais.  

 

Esse benefício, que se convencionou chamar aposentadoria especial, é 
devido ao segurado que tenha trabalhado sob a exposição de agentes físicos, químicos 
ou biológicos que prejudiquem sua saúde ou integridade física.  

 

Assim como esses profissionais, quis também a Constituição Federal que os 
professores da educação infantil e do ensino fundamental e médio se beneficiassem da 
aposentadoria especial. Nos termos do seu art. 201, § 8º, os docentes podem adquirir o 
benefício previdenciário com um desconto de cinco anos no tempo de contribuição exigido 
dos demais trabalhadores.  

 

O Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 3772, proposta contra o art. 1º da Lei 11.301, de 2006, estendeu 
a aposentadoria especial também aos especialistas em educação que exerçam direção 
de unidade escolar, coordenação e assessoramento pedagógico, desde que professores.  

Com a presente proposta de emenda constitucional, desejamos ir mais além. 
Beneficiar também aqueles que, tendo exercido, por vários anos, o magistério na 
educação infantil no ensino fundamental, médio e também superior, que passaram a 
exercer uma nova atividade e não puderam se beneficiar dos anos trabalhados como 
professor. 

 

Pela proposta, os trabalhadores que não são mais professores poderão 
converter o período trabalhado no magistério e, desse modo, diminuir o tempo de 
contribuição em um ano a cada seis ou cinco anos de exercício da atividade, conforme o 
sexo do trabalhador. 
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A regra constitucional que ora propomos guarda semelhança com a 

conversão do tempo de contribuição aplicada aos demais trabalhadores que fazem jus à 
aposentadoria especial. 

Dada a relevância do tema, estamos certos de que os nobres pares 
emprestarão todo o apoio a esta iniciativa, que se reveste de indiscutível justiça social. 

Sala das Sessões, 

Senador PAULO PAIM 
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Altera o § 8º do art. 201 da Constituição Federal, para dispor sobre a conversão do tempo 
de contribuição dos que exerceram a função de professor da educação infantil e do 
ensino fundamental, médio e superior, para fins de aposentadoria. 

             ASSINATURA                                                 SENADOR 
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Altera o § 8º do art. 201 da Constituição Federal, para dispor sobre a conversão do tempo 
de contribuição dos que exerceram a função de professor da educação infantil e do 
ensino fundamental, médio e superior, para fins de aposentadoria. 
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Altera o § 8º do art. 201 da Constituição Federal, para dispor sobre a conversão do tempo 
de contribuição dos que exerceram a função de professor da educação infantil e do 
ensino fundamental, médio e superior, para fins de aposentadoria. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais  

Decreto Legislativo com força de Emenda 
Constitucional 

Emendas Constitucionais de Revisão 

 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado 

PREÂMBULO 

        Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter 
contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão reduzidos em 
cinco anos, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício 
das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
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LEI Nº 11.301, DE 10 DE MAIO DE 2006. 

 

Altera o art. 67 da Lei no 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, incluindo, para os efeitos 
do disposto no § 5o do art. 40 e no § 8o do 
art. 201 da Constituição Federal, definição 
de funções de magistério. 

O  PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

 Art. 1o  O art. 67 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 2o, renumerando-se o atual parágrafo único para § 1o: 

 “Art. 67.  .............................................................. 

§ 2o  Para os efeitos do disposto no § 5o do art. 40 e no § 8o do art. 201 da Constituição 
Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e 
especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas 
em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, 
incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de 
coordenação e assessoramento pedagógico.” (NR) 

Art. 2o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília,  10  de  maio  de 2006; 185o da Independência e 118o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Fernando Haddad 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 11.5.2006  

 
 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
 
 
 
Publicado no DSF, em  20/05/2009. 
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